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Diário Oficial
GABINETE DO PREFEITO

LEI COMPLEMENTAR Nº 605, DE 14 DE JULHO DE 2026
Dispõe sobre transformação de cargo público de provimento efetivo e 

altera a Lei nº 14.304, de 29 de junho de 2012.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINAS. Faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Ficam transformados quatro cargos públicos de provimento efetivo de Espe-
cialista em Meio Ambiente previstos na Lei nº 12.985, de 28 de junho de 2007, em 
Especialista em Meio Ambiente Geologia.
§ 1º Os requisitos e o quantitativo dos cargos de Especialista em Meio Ambiente e 
de Especialista em Meio Ambiente Geologia constantes do Anexo I desta Lei Com-
plementar passam a integrar o Anexo I-A da Lei nº 12.985, de 28 de junho de 2007.
§ 2º A descrição das atribuições do cargo de Especialista em Meio Ambiente Geologia 
constante do Anexo II desta Lei Complementar passa a integrar o Anexo II-A da Lei 
nº 12.985, de 28 de junho de 2007.
§ 3º O cargo de Especialista em Meio Ambiente Geologia passa a integrar o Grupo I 
da Lei nº 12.985, de 28 de junho de 2007.
§ 4º Os atuais ocupantes do cargo de Especialista em Meio Ambiente na especialidade 
de Geologia serão enquadrados no cargo de Especialista em Meio Ambiente Geologia, 
de acordo com a Tabela de Vencimento do grupo indicado no § 3º deste artigo, sem 
alteração do nível e grau em que se encontram.
Art. 2º A Lei nº 14.304, de 29 de junho de 2012, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
Ementa: "Dispõe sobre o adicional de dedicação exclusiva aos servidores munici-
pais titulares dos cargos de Engenheiro, Arquiteto, Tecnólogo, Especialista em Meio 
Ambiente Geologia, Técnico em Edificações, Técnico em Agrimensura e Técnico em 
Geomática em efetivo exercício na Administração direta, revoga a Lei nº 13.283, de 7 
de abril de 2008, e dá outras providências." (NR)
"Art. 1º Fica instituído, nos termos desta Lei, o adicional de dedicação exclusiva aos 
servidores municipais titulares dos cargos de Engenheiro, Arquiteto, Tecnólogo, Espe-
cialista em Meio Ambiente Geologia, Técnico em Edificações, Técnico em Agrimen-
sura e Técnico em Geomática em efetivo exercício na Administração direta, o qual 
reger-se-á pelas disposições desta Lei." (NR)
"Art. 2º...............................................
Parágrafo único. O servidor não poderá estar inscrito no cadastro de profissionais da 
Secretaria Municipal de Urbanismo - Semurb para o exercício das atividades de En-
genheiro, Arquiteto, Tecnólogo, Especialista em Meio Ambiente Geologia, Técnico 
em Edificações, Técnico em Agrimensura e Técnico em Geomática na condição de 
autônomo ou de empresa." (NR)
"Art. 3º O adicional de dedicação exclusiva será de 30% (trinta por cento) do valor 
do vencimento-base do servidor público municipal e será devido mensalmente aos 
servidores que estiverem no efetivo exercício dos cargos de Engenheiro, Arquiteto, 
Tecnólogo, Especialista em Meio Ambiente Geologia, Técnico em Edificações, Téc-
nico em Agrimensura e Técnico em Geomática.
............................................................." (NR)
"Art. 4º...............................................
.............................................................
§ 2º O adicional de dedicação exclusiva será devido aos servidores titulares dos car-
gos de Engenheiro, Arquiteto, Tecnólogo, Especialista em Meio Ambiente Geologia, 
Técnico em Edificações, Técnico em Agrimensura e Técnico em Geomática quando 
no exercício de cargo em comissão ou função gratificada, desde que em área técnica 
inerente à respectiva formação profissional." (NR)
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
EXIGÊNCIAS DE INGRESSO
(ANEXO I-A DA LEI Nº 12.985, DE 28 DE JUNHO DE 2007)

QUADRO GERAL DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO 

CARGO QTD EXIGÊNCIA GRUPO

.....................................‍ ............................................................ .......

ESPECIALISTA EM 
MEIO AMBIENTE 14

GRADUAÇÃO EM BIOLOGIA, ECOLOGIA, BOTÂ-
NICA, GEOGRAFIA, GEOFÍSICA, BIOQUÍMICA OU 
GESTÃO AMBIENTAL + REGISTRO PROFISSIONAL 

G

ESPECIALISTA EM 
MEIO AMBIENTE 
GEOLOGIA 

4
BACHAREL EM GEOLOGIA OU ENGENHARIA 
GEOLÓGICA + REGISTRO PROFISSIONAL NO 
CONSELHO DA CATEGORIA 

I

.....................................‍ ............................................................ .......

ANEXO II
ATRIBUIÇÕES DO CARGO
(ANEXO II-A DA LEI Nº 12.985, DE 28 DE JUNHO DE 2007)

ATRIBUIÇÕES DE CARGOS - QUADRO GERAL DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO 

CARGO ATRIBUIÇÕES 

‍.....................................‍ ............................................................
ESPECIALISTA EM 
MEIO AMBIENTE ............................................................

ESPECIALISTA EM 
MEIO AMBIENTE 
GEOLOGIA 

ATUAR EM AÇÕES VOLTADAS AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL, 
DENTRO DE SUA ÁREA DE FORMAÇÃO. PLANEJAR, ANALISAR, 
COORDENAR, SUPERVISIONAR E EXECUTAR PROJETOS RELA-
CIONADOS À MOVIMENTAÇÃO DE TERRA, MINERAÇÃO, ÁREAS 
CONTAMINADAS, ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS, ENTRE OUTROS. OFERECER SUPORTE AOS 
DEMAIS SETORES EM TEMAS RELACIONADOS À GEOLOGIA E HI-
DROGEOLOGIA. EXECUTAR ATIVIDADES CORRELATAS E OUTRAS 
TAREFAS DE MESMA NATUREZA OU NÍVEL DE COMPLEXIDADE 
ASSOCIADAS AO SEU CARGO, OBEDECENDO À REGULAMENTA-
ÇÃO DA RESPECTIVA CATEGORIA PROFISSIONAL. 

.....................................‍‍ ............................................................

Campinas, 14 de julho de 2026
DÁRIO SAADI
Prefeito Municipal

Autoria: Executivo Municipal
Protocolado nº 2026/10/2.154

LEI Nº 16.949, DE 14 DE JULHO DE 2026
Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos oriundos do Fundo Muni-
cipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FMDCA para financia-
mento de projetos aprovados por deliberação do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINAS. Faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos oriundos do Fundo Mu-
nicipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FMDCA destinados ao financia-
mento de projetos autorizados para captação de recursos e indicados pelo contribuinte 
para recebimento da destinação conforme a relação apresentada no Anexo Único desta 
Lei.
Art. 2º O montante global a ser despendido para o financiamento dos projetos aprova-
dos nos termos do art. 1º desta Lei não ultrapassará o valor de R$ 5.961.653,14 (cinco 
milhões novecentos e sessenta e um mil seiscentos e cinquenta e três reais e quatorze 
centavos).
Parágrafo único. O valor de que trata o caput deste artigo já se encontra com a reten-
ção de 20% (vinte por cento) dos recursos captados para o FMDCA.
Art. 3º A efetiva concessão dos repasses às organizações da sociedade civil relaciona-
das no Anexo Único desta Lei ficará vinculada ao estrito cumprimento:
I - da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
II - das resoluções específicas do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Campinas;
III - das normas das políticas pertinentes ao plano de trabalho;
IV - da comprovação, pelas beneficiárias, da capacidade jurídica e regularidade fiscal, 
assim como da regularidade na prestação de contas de recursos públicos anteriormente 
recebidos, para o integral atendimento do disposto no art. 33 da Lei nº 16.779, de 16 
de julho de 2025;
V - das instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e demais normativas 
relacionadas ao tema.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

– OSC PROJETO TOTAL R$ 

AÇÃO FORTE
OFICINAS DE PREPARAÇÃO PARA O 
EMPREENDEDORISMO E O MUNDO 
DO TRABALHO

3.430,00

AMIGOS DA CRIANÇA – AMIC – CEN-
TRO ESPÍRITA FÉ E AMOR AMIC – PAZ E AMOR 36.393,87

ASSOCIAÇÃO ANHUMAS QUERO-
-QUERO

PALCO ABERTO – A ARTE DE 
TRANSFORMAR 21.398,55

ASSOCIAÇÃO BATISTA LIVRE ASSIS-
TENCIAL DE CAMPINAS – ABLASSI ARTE EM MOVIMENTO 75,00

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CAM-
PINEIRA

ABC CIDADANIA: INTEGRANDO 
SABERES E MOVIMENTOS 2.070,26

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DA BOA 
AMIZADE – ABBA FESTIVAL DE FUTEBOL 75,00

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS 13 
PAIS – LAR DA CRIANÇA FELIZ BEM VIVER 31.982,88

 ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SALÉM
INCLUSÃO DIGITAL – AMPLIANDO 
CONHECIMENTOS, PROMOVENDO 
DESENVOLVIMENTO HUMANO

56.274,26

ASSOCIAÇÃO DAS FRANCISCANAS 
MISSIONÁRIAS DO CORAÇÃO IMA-
CULADO DE MARIA – LAR SAGRADA 
FAMÍLIA

LAR EM MOVIMENTO 1.300,26

ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO DO 
HOMEM DE AMANHÃ

REDE DE TALENTOS: FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL E SOCIOEMOCIO-
NAL

23.575,00

ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SOCIAL 
PROFISSIONALIZANTE – ESPRO

FORMAÇÃO PARA O MUNDO DO 
TRABALHO 378.931,40

ASSOCIAÇÃO DE FOMENTO AO ENSI-
NO TÉCNICO PARA JOVENS – AFETEJ HABILIDADES PARA O FUTURO 416.213,99

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DA 
CRIANÇA COM CÂNCER E HEMOPA-
TIAS – APACC

ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL EM 
ESPAÇO SEGURO – FASE II 86.814,17

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE CAMPINAS – APAE 
CAMPINAS

NUTRINDO VIDAS PARA CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES COM DEFICIÊN-
CIA INTELECTUAL

28.100,58

93776772620
Realce
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ASSOCIAÇÃO DO PÃO DOS POBRES 
DE SANTO ANTÔNIO

UNIVERSO LÚDICO: DO BRINCAR 
AO DIGITAR 9.648,26

ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL CORAÇÃO DE 
MARIA – AFASCOM

CONECTANDO TECNOLOGIA E 
EMOÇÕES 21.813,96

ASSOCIAÇÃO NAZARENA ASSISTEN-
CIAL BENEFICENTE – ANA BRASIL BRINCANDO COM OS RITMOS 47.659,15

CASA DA CRIANÇA DE SOUSAS ACALANTO ÀS INFÂNCIAS 11.483,30

CASA DA CRIANÇA MEIMEI
EDUCAÇÃO ESPECIAL NA ESCOLA 
DA INFÂNCIA – CONSTRUINDO 
DIÁLOGOS PARA UMA VERDADEI-
RA INCLUSÃO

8.929,84

CASA DA CRIANÇA PARALÍTICA DE 
CAMPINAS – CCP

POR UMA INFÂNCIA SEM BARREI-
RAS 608.788,99

CASA DE MARIA DE NAZARÉ
RESGATANDO BRINCADEIRAS 
TRADICIONAIS: BRINCAR, INCLUIR 
E REDUZIR O TEMPO DE TELA

212.975,52

CENTRO COMUNITÁRIO DA CRIANÇA 
DO PARQUE ITAJAÍ I E REGIÃO ENTRELACE CULTURAL 115,00

CENTRO DE APRENDIZAGEM E MOBI-
LIZAÇÃO PELA CIDADANIA – CAMPC 
– PATRULHEIROS

 TRANSFORMAÇÃO II 75,00

CENTRO DE ORIENTAÇÃO AO ADO-
LESCENTE DE CAMPINAS – COMEC

CULTURA NA MEDIDA: NOVOS 
SABERES 27.757,20

CENTRO DE PROMOÇÃO PARA UM 
MUNDO MELHOR – CEPROMM

TICS MAKER – TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO E 
CULTURA MAKER

183.727,12

CENTRO DE REFERÊNCIA PAICA – 
PROGRAMA DE ATENÇÃO INTEGRAL 
À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

PAICA EM CASA 1.195,00

CENTRO EDUCACIONAL DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL MENINO JESUS DE 
PRAGA

INVESTINDO NA INFÂNCIA 47.950,52

CENTRO EDUCACIONAL E ASSIS-
TENCIAL “CÂNDIDA PENTEADO DE 
QUEIROZ MARTINS”

AGREGANDO VALORES AO PRO-
CESSO DE DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL

18.902,90

CENTRO ESPÍRITA ALLAN KARDEC MÃE JOVEM: FORTALECENDO LA-
ÇOS E CONSTRUINDO FUTUROS 57.532,04

CENTRO INFANTIL DE INVESTIGA-
ÇÕES HEMATOLÓGICAS DR. DOMIN-
GOS A. BOLDRINI

ESCOLARIZAÇÃO HOSPITALAR: 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 1.432.700,00

CENTRO SÍNDROME DE DOWN – CESD MOMENTO DA NOTÍCIA E SEUS 
DESDOBRAMENTOS 125.747,52

CENTRO SOCIAL BERTONI LETRAMENTO TECNOLÓGICO 
ATRAVÉS DA ROBÓTICA CRIATIVA 2.489,70

CENTRO SOCIOEDUCATIVO SEMENTE 
ESPERANÇA NOVOS RUMOS 24.089,70

CENTRO PROMOCIONAL TIA ILEIDE 
– CPTI METAMORFOSE 259.983,82

FUNDAÇÃO EDUCAR DPASCHOAL DE 
BENEMERÊNCIA E PRESERVAÇÃO DA 
CULTURA E MEIO AMBIENTE

ACADEMIA EDUCAR – CURTA NA 
EDUCAR 90.922,80

FUNDAÇÃO EUFRATEN EDUCAR PARA TRANSFORMAR 199.480,00

FUNDAÇÃO SÍNDROME DE DOWN DESCOBERTA DE NOVAS FORMAS 
DE APRENDER 82.340,63

GRUPO PRIMAVERA ECOS DA COMUNIDADE 107.035,26
INSTITUIÇÃO PADRE HAROLDO 
RAHM ROTEIROS E CONEXÕES 174.595,04

INSTITUTO ANELO INICIAÇÃO MUSICAL PARA CIDA-
DANIA 7.510,30

INSTITUTO HÁ ESPERANÇA CULTURA E ESPERANÇA 8.300,26
INSTITUTO PAULO FREIRE DE AÇÃO 
SOCIAL CLAVES DE ESPERANÇA 465,00

INSTITUTO ROBERT BOSCH AVANCE 17.575,26
LONA DAS ARTES  PÁSSAROS 395,00
MOVIMENTO ASSISTENCIAL ESPÍRITA 
MARIA ROSA  CONEXÃO CULTURAL 73.360,50

NÚCLEO DE AÇÃO SOCIAL – NAS TRILHAS DE SENTIMENTO 8.805,00
OBRA SOCIAL SÃO JOÃO BOSCO BOLA NA REDE 4.305,00
PROJETO GENTE NOVA – PROGEN CIRCO DA CIDADANIA 35.008,61
SOCIEDADE CAMPINEIRA DE ATEN-
DIMENTO AO DEFICIENTE VISUAL 
– PRÓ-VISÃO 

MÃOS NA TERRA, MÃOS NO JOGO: 
UMA DESCOBERTA SENSORIAL 16.694,00

SERVIÇO SOCIAL NOVA JERUSALÉM VOE ALTO 18.676,04

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PESQUI-
SA E ASSISTÊNCIA PARA REABILITA-
ÇÃO CRANIOFACIAL – SOBRAPAR

UMA FACE PARA A VIDA: TRATA-
MENTO INTERDISCIPLINAR DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA DE 
CRÂNIO E FACE

761.368,36

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCA-
ÇÃO E INSTRUÇÃO – PUCC

IMAGINAPUC, ONDE TUDO É POSSÍ-
VEL BRINCAR 29.980,26

SOCIEDADE PRÓ-MENOR BARÃO 
GERALDO FOCO EM AÇÃO 44.251,06

SOCIEDADE FEMININA DE ASSISTÊN-
CIA À INFÂNCIA – CRECHE BENTO 
QUIRINO

EMPODERANDO DIREITOS: ORIEN-
TAÇÃO E APOIO SOCIOFAMILIAR 90.385,00

TOTAL 5.961.653,14

Campinas, 14 de julho de 2026
DÁRIO SAADI
Prefeito Municipal

Autoria: Executivo Municipal
Protocolado nº 26/10/4.271

LEI Nº 16.950, DE 14 DE JULHO DE 2026
Dispõe sobre a estrutura, o funcionamento e o processo de escolha dos 

membros do Conselho Tutelar do município de Campinas.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINAS. Faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, com 
atribuições e competências previstas na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
- Estatuto da Criança e do Adolescente, vinculado para fins de execução orçamentária 
e administrativa à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social, sem 
subordinação hierárquica ou funcional ao Poder Executivo municipal.
§ 1º A forma de composição e a competência territorial dos conselhos tutelares serão 
definidas por decreto do Poder Executivo municipal.
§ 2º O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constituirá serviço público 
relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.
§ 3º Para os fins desta Lei, a expressão "Conselho Tutelar", quando empregada no 
singular e sem qualificação específica, refere-se ao órgão em sentido institucional, 
abrangendo todos os colegiados instalados no município; quando a disposição disser 
respeito à organização ou ao funcionamento de cada colegiado individualmente consi-
derado, será utilizada a expressão "cada Conselho Tutelar" ou "os conselhos tutelares".
Art. 2º Cada Conselho Tutelar será composto de 5 (cinco) membros, com mandato de 
quatro anos, permitida a recondução mediante novo processo de escolha conduzido 
pela Comissão Especial.
Art. 3º A função de Conselheiro Tutelar exige dedicação exclusiva e disponibilidade 
de vinte e quatro horas, sendo incompatível com o exercício de outra função pública 
ou privada, ressalvado o trabalho voluntário, desde que não conflite com a jornada de 
trabalho ou de plantão.
§ 1º O conselheiro tutelar cumprirá jornada mínima de trinta e seis horas semanais na 
sede do respectivo Conselho Tutelar para atendimento diário à população.
§ 2º Quando necessário, o conselheiro tutelar prestará atendimento fora da sede do 
respectivo Conselho Tutelar.
§ 3º Sem prejuízo do disposto nos §§ 1º e 2º, o conselheiro tutelar atenderá em re-
gime de plantão no período noturno e nos finais de semana, conforme disposto em 
regimento interno, devendo ser publicada no Diário Oficial do Município a forma de 
localização do plantonista.
Art. 4º O membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
que pretender se candidatar à função de Conselheiro Tutelar deverá renunciar ao man-
dato de Conselheiro de Direitos em até dez dias contados a partir da data de publicação 
no Diário Oficial do Município da resolução de constituição da Comissão Especial.
Art. 5º Será agraciada, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, com diploma de relevantes serviços prestados à causa da criança e do adoles-
cente, em cerimônia especialmente designada para esse fim, a pessoa jurídica que tiver 
trabalhador eleito para compor o Conselho Tutelar e decidir liberá-lo para o exercício 
da função com garantia de emprego, cargo ou função e respectiva remuneração ou a 
diferença entre esta e o subsídio de Conselheiro Tutelar.
Art. 6º O servidor público municipal que for eleito para o Conselho Tutelar poderá 
optar entre o valor do subsídio de Conselheiro Tutelar ou o valor total de seus venci-
mentos no cargo de origem, garantindo-se-lhe:
I - o retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, com o término ou a perda de 
seu mandato;
II - a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais, salvo promoção na 
carreira.
Art. 7º São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes 
e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e 
sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, nos termos do art. 140 da Lei Federal nº 
8.069, de 13 de julho de 1990.
Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro tutelar, na forma deste ar-
tigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com 
atuação na Justiça da Infância e Juventude em exercício na Comarca de Campinas.

CAPÍTULO II


